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PROJETO DE LEI Nº          , 2021 

(Do Sr. DA VITORIA) 

 

Dispõe sobre o reconhecimento da 

prática da atividade física e dos 

exercícios físicos ministrados por 

profissionais de educação física, em 

estabelecimentos prestadores de 

serviço destinados a essa finalidade, 

bem como em espaços públicos, como 

atividades essenciais para a saúde 

humana e dá outras providências. 

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida a prática da atividade física e dos 

exercícios físicos ministrados por profissionais de educação física, em 

estabelecimentos prestadores de serviço destinados a essa finalidade, bem 

como em espaços públicos, como atividades essenciais para a saúde humana, 

ainda que em tempos de crise ocasionada por moléstia contagiosa ou 

decorrente de calamidade pública. 

Parágrafo único: As atividades físicas descritas no caput 

deverão ser realizadas seguindo as normas sanitárias vigentes e os protocolos 

de segurança definidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e pelo Ministério 

da Saúde. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

O presente projeto tem por objetivo reconhecer por lei a prática 

de atividades físicas e dos exercícios físicos ministrados por profissionais de 

educação física, sejam em estabelecimentos prestadores de serviço destinados  *C
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a essa finalidade ou em espaços públicos, como atividades essenciais para a 

saúde da população. 

A saúde é um direito social insculpido no art. 6º da Constituição 

Federal de 1988, e ainda em seu art. 196, trazendo ao Estado o dever de 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, garantidos 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para a promoção, proteção e recuperação, sendo a atividade física 

elemento determinante e condicionante como serviço essencial, nos moldes 

ainda do disposto pelos arts. 2º e 3º da Lei Federal nº 8.080/90. 

Na atualidade, ao atravessarmos uma das maiores crises 

sanitárias desencadeadas pela pandemia do novo coronavírus, o informe da 

Sociedade Brasileira de Medicina do Exercício e do Esporte (SBMEE) sobre a 

atividade física e a covid-19, ratifica o entendimento do meio científico quanto à 

importância e os benefícios da prática de atividades físicas para melhorar a 

função imunológica, otimizando as defesas do organismo diante dos agentes 

infecciosos, redução das chances de pessoas fisicamente ativas apresentarem 

doenças como diabetes, hipertensão e outras doenças cardiovasculares, 

patologias crônico-degenerativas que elevam os riscos de morte quando da 

infecção pelo novo coronavírus, sendo o tratamento e o controle das citadas 

doenças de suma importância, pois pacientes descompensados são ainda mais 

suscetíveis de quadros de agravamento e complicações decorrentes da 

infecção pela covid-191.  

Ademais, inquestionável que a prática regular de exercícios 

físicos é sobremaneira importante para a saúde física e mental do ser humano 

em qualquer situação, pois alivia o estresse, serve como forma de descarregar 

energia acumulada e ajuda a manter-se saudável. Sendo assim, é possível 

afirmar que a prestação dos serviços dos profissionais de educação física é 

componente fundamental para o controle e redução da necessidade de 

atendimentos médico-hospitalares por meio da promoção e manutenção das 

condições de saúde dos seus praticantes. 

Não obstante, é oportuno lembrar que a Resolução 287/98, do 

Conselho Nacional de Saúde, reconhece o profissional de Educação Física  
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como um profissional de saúde, bem como a importância da atividade física 

como forma de prevenção e promoção da saúde humana. 

Corroborando tal fato, os profissionais de educação física 

foram convocados através da Portaria nº 639, de 31/03/2020, a realizarem a 

capacitação nos protocolos clínicos do Ministério da Saúde para o 

enfrentamento da covid-19 e portanto, entende-se que atendidas as condições 

e normas de segurança impostas pelos órgãos de saúde brasileiros para 

funcionamento de estabelecimentos, não há que se falar quanto ao preparo 

técnico dos profissionais no resguardo à sociedade quanto às formas de 

mitigação da disseminação e riscos de contágio pelo coronavírus, exemplo de 

uma moléstia contagiosa. 

Válido registrar, também, que no período de quarentena 

imposto pelos efeitos da pandemia, diversas pessoas se isolaram em casa em 

virtude do fechamento das academias, praças, parques e etc., e com a volta 

gradual das atividades, os estabelecimentos acabaram por se adequarem ao 

novo momento, criando meios necessários para evitar e diminuir o contágio do 

coronavírus, bem como seguir as normativas e protocolos de segurança, o que 

demostrou ser bem efetivo.  

Por fim, entendemos que a adequação às normas técnicas 

sanitárias, protocolos de higiene estabelecidas, condicionando, entre outros, 

fatores como capacidade, agendamento prévio, limitação de atendimento nos 

estabelecimentos, horário de funcionamento, são perfeitamente possíveis de 

serem atendidos pelos estabelecimentos prestadores de serviços destinados à 

prática de atividades físicas, não havendo óbice ao seu funcionamento.  

Certo da relevância social da matéria, conto com o apoio dos 

nobres Parlamentares para o aperfeiçoamento e a aprovação deste Projeto de 

Lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2021. 

 

 

 

Deputado DA VITORIA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 

preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que 

o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 

cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 

a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 

28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 

os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
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Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder 

público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 

sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 

jurídica de direito privado.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização 

e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Esta Lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 

executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais 

ou jurídicas de direito Público ou privado.  

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover 

as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.  

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de 

políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e 

no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 

sociedade.  

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, 

tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 

saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o 

transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.864, de 24/9/2013) 

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto 

no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar 

físico, mental e social.  

TÍTULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições 

públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações 

mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde - SUS.  

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 

estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 

medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.  

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde - SUS, em 

caráter complementar.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 287 DE 08 DE OUTUBRO DE 1998 
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Octogésima Primeira Reunião 

Ordinária, realizada nos dias 07 e 08 de outubro de 1998, no uso de suas competências 

regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei 

nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

Considerando que: 

- a 8ª Conferência Nacional de Saúde concebeu a saúde como "direito de todos e 

dever do Estado" e ampliou a compreensão da relação saúde/doença como decorrência das 

condições de vida e trabalho, bem como do acesso igualitário de todos aos serviços de 

promoção, proteção e recuperação da saúde, colocando como uma das questões fundamentais 

a integralidade da atenção à saúde e a participação social;   

- a 10ª CNS reafirmou a necessidade de consolidar o Sistema Único de Saúde, com 

todos os seus princípios e objetivos; 

- a importância da ação interdisciplinar no âmbito da saúde; e 

- o reconhecimento da imprescindibilidade das ações realizadas pelos diferentes 

profissionais de nível superior constitue um avanço no que tange à concepção de saúde e à 

integralidade da atenção, resolve: 

I - Relacionar as seguintes categorias profissionais de saúde de nível superior para 

fins de atuação do Conselho: 

1. Assistentes Sociais; 

2. Biólogos; 

3. Biomédicos; 

4. Profissionais de Educação Física; 

5. Enfermeiros; 

6. Farmacêuticos; 

7. Fisioterapeutas; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12864-24-setembro-2013-777084-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12864-24-setembro-2013-777084-norma-pl.html
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8. Fonoaudiólogos; 

9. Médicos; 

10. Médicos Veterinários; 

11. Nutricionistas; 

12. Odontólogos; 

13. Psicólogos; e 

14. Terapeutas Ocupacionais. 

II - Com referência aos itens 1, 2 , 3 e 10, a caracterização como profissional de 

saúde deve ater-se a dispositivos legais e aos Conselhos de Classe dessas categorias. 

 

JOSÉ SERRA 

Presidente do Conselho Nacional de Saúde 

 

Homologo a Resolução CNS nº 287, de 08 de outubro de 1998, nos termos do 

Decreto de Delegação de Competência de 12 de novembro de 1991. 

 

JOSÉ SERRA 

Ministro de Estado da Saúde 

 

PORTARIA Nº 639, DE 31 DE MARÇO DE 2020 
Dispõe sobre a Ação Estratégica "O Brasil 

Conta Comigo - Profissionais da Saúde", 

voltada à capacitação e ao cadastramento de 

profissionais da área de saúde, para o 

enfrentamento à pandemia do coronavírus 

(COVID-19). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe conferem 

os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o 

disposto no art. 7º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência 

da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 

Considerando a Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) 

em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), declarada por meio 

da Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020; 

Considerando a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, que dispõe sobre 

a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

e 

Considerando a necessidade de mobilização da força de trabalho em saúde para a 

atuação serviços ambulatoriais e hospitalares do SUS para responder à situação emergencial, 

resolve: 

Art. 1º Esta Portaria institui a Ação Estratégica "O Brasil Conta Comigo - 

Profissionais da Saúde", com objetivo de proporcionar capacitação aos profissionais da área de 

saúde nos protocolos clínicos do Ministério da Saúde para o enfrentamento da Convid-19. 

§ 1º Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se profissional da área de saúde 

aquele subordinado ao correspondente conselho de fiscalização das seguintes categorias 

profissionais: 

I - serviço social; 

II - biologia; 
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III - biomedicina; 

IV - educação física; 

V - enfermagem; 

VI - farmácia; 

VII - fisioterapia e terapia ocupacional; 

VIII - fonoaudiologia; 

IX - medicina; 

X - medicina veterinária; 

XI - nutrição; 

XII - odontologia; 

XIII - psicologia; e 

XIV - técnicos em radiologia. 

§ 2º As medidas previstas nesta Ação Estratégica serão executadas enquanto 

perdurar o estado de emergência de saúde pública decorrente da COVID-19. 

Art. 2º A Ação Estratégica de que trata o art. 1º será implementada por meio: 

I - da criação de um cadastro geral de profissionais da área da saúde habilitados 

para atuar em território nacional, que poderá ser consultado pelos entes federados, em caso de 

necessidade, para orientar suas ações de enfrentamento à COVID-19; e 

II - da capacitação dos profissionais da área de saúde nos protocolos oficiais de 

enfrentamento à COVID-19, aprovados pelo Centro de Operações de Emergências em Saúde 

Pública (COE-nCoV). 

Art. 3º O Ministério da Saúde criará cadastro geral de profissionais da área de saúde, 

de caráter instrumental e consultivo, visando auxiliar os gestores federais, estaduais, distritais 

e municipais do Sistema Único de Saúde (SUS) nas ações de enfrentamento à COVID-19. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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